PARECER Nº 76, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 206, DE 2012
De autoria do Nobre Deputado Jooji Hato, o Projeto de Lei nº 206, de 2012, objetiva instituir o “Disque-Denúncias de Maus- Tratos aos Animais”, no Estado de São Paulo.

Decorrido o período de pauta, correspondente à 39ª até 43ª Sessões Ordinárias (de 10 a 17 de abril de 2011), não recebeu emendas ou substitutivos.

Dando sequência ao trâmite legislativo, o Projeto de lei em apreço foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, designou-nos o ilustre Presidente desta Egrégia Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico.

Conquanto sejam relevantes as razões invocadas por seu Nobre Autor, a medida colimada não se reveste da plausibilidade jurídica adequada para atingir os fins almejados, motivo pelo qual ratifico, na íntegra, a manifestação de fls. 04/05, de autoria do nobre Deputado Roque Barbiere, que conclui contrariamente à matéria.

Assim sendo, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 206, de 2012.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL
De autoria do nobre Deputado Jooji Hato, o projeto em epígrafe objetiva instituir o “Disque-Denúncias de Maus-Tratos aos Animais” no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 39ª a 43ª Sessões Ordinárias, de 10 a 17 de abril de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo instituir o “Disque-Denúncias de Maus-Tratos aos Animais” para receber reclamações referentes à violência ou crueldade praticadas contra animais.

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a presente medida é de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II, da Constituição do Estado.

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:

“EMENTA:Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei do Estado do Rio grande do Sul. Instituição do Pólo Estadual da Música Erudita. 3. Estrutura e atribuições de órgãos e Secretarias da Administração Pública. 4. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 5. Precedentes. 6. Exigência de consignação de dotação orçamentária para execução de lei. 7. Matéria de iniciativa do Poder Executivo. 8. Ação julgada procedente.” (ADIN 2808/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 24/08/2006,) 

 
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 206, de 2012.




       a) Roque Barbiere
